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Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Wandenberg Monte Negro de Vasconcelos Pitaluga Filho

Amapá Terras: Jorge Rafael Barbosa Almeida

ARSAP: Luiz Otávio de Figueiredo Campos

CREAP: Charles Marcelo Santana Rodrigues 

DETRAN: Edvaldo Lima Mafra 

DIAGRO: Álvaro Renato Cavalcante da Silva

Escola de Saberes: Júlia Sousa Conde 

HEMOAP: Eldren Silva Lage

IEPA: Irisneia Pereira da Silva - Interina

IAPEN: Luiz Carlos Gomes 

IPEM: Samuel Lima Sales Junior

JUCAP: Alberto Samuel Alcolumbre Tobelem

PROCON: Matheus Costa Pinto 

PRODAP: Cirilo Simões Filho 

RDM: Lilian da Silva Monteiro 

RURAP: Kelson de Freitas Vaz 

SIAC-Super Fácil: Renata Apóstolo Santana

SVS: Ana Claudia Pimentel Costa

UEAP: Kátia Paulino do Santos 

Serviço Social Autônomo

AMPREV: Jocildo Silva Lemos

Fundações Estaduais

FAPEAP: Gutemberg de Vilhena Silva

FSA: Alysson Roberto Cassiano de Souza

Fundação de Saúde Amapaense: Rodrigo Pereira Correa - interino

Fundação Marabaixo: Josilana da Costa Santos

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Eduardo Braz Barros Ferreira Júnior

CAESA: Jorge Emanoel Amanajás Cardoso

GASAP: 

Seção 3
Outros Poderes, Prefeituras e Particulares

ALAP: Alliny Sousa Da Rocha Serrão

DPE-AP: José Rodrigues dos Santos Neto

MP: Alexandre Flávio Medeiros Monteiro

TCE: Reginaldo Parnow Ennes

TJAP: Jayme Henrique Ferreira

Seção 1
Poder Executivo

Secretarias Extraordinárias
Povos Indígenas: Evangelina Sonia dos Santos Jeanjacque 

Representação do Amapá em Brasília: Asiel Leite Araújo 

Órgãos Estratégicos de Execução
Controladoria Geral: Angela Andreza Furtado de Oliveira - Interina

Corpo de Bombeiros: CEL BM Pelsondré Martins da Silva

Secretaria da Casa Civil: 

Gabinete de Segurança Institucional: CEL QOPMC Daniel dos Santos Miranda 

Polícia Científica: Marcos Aurélio Goes Ferreira

Polícia Civil: Daniel Paes Araujo Marsili 

Polícia Militar: CEL QOPMC Lielson Milburges da Costa Junior 

Procuradoria Geral: Thiago Lima Albuquerque 

Seção 2 
Secretarias de Estado e Adm. Indireta

Administração: Cinthya Noemia Mendes Gomes

Assistência Social: Aline Paranhos Varonil Gurgel

Assuntos da Transposição: Anne Chrystiane da Silva Marques

Bem-Estar Animal: Liana Celia Dunningham Leitão

Ciência, Tecnologia e Inovação: Edivan Barros de Andrade

Compras e Licitações Sustentáveis do Amapá: Jorge da Silva Pires

Comunicação: Ana Girlene Dias de Oliveira

Cultura: Clícia Hoana Vilhena Vieira Di Miceli

Desenvolvimento das Cidades: Luiz Carlos Gomes dos Santos Junior

Desenvolvimento Rural: Beatriz da Silva Barros Braga

Desporto e Lazer: Cibely Francely Costa Peixoto

Direitos Humanos: Richard Madureira da Silva

Educação: Paulo César Lemos de Oliveira

Fazenda: Jesus de Nazaré Almeida Vidal

Governo e Gestão Estratégica: Jardel Adailton Souza Nunes

Habitação: Monica Cristina da Silva Dias

Infraestrutura: John David Belique Covre

Justiça e Segurança Pública: Cezar Augusto Vieira  

Juventude: Priscila dos Santos Magno

Meio Ambiente: Taísa Mara Morais Mendonça

Mineração: Haolibamo Mamede Alles Barbosa

Mobilização e Participação Popular: Dejalma Espírito Santo Ferreira Teixeira

Pesca e Aquicultura: Francisco Paulo Nogueira de Souza

Planejamento: Carlos Michel Miranda da Fonseca

Políticas para Mulheres: Adriana Stephanie Amoras Ramos

Relações Internacionais e Comércio Exterior: Patrícia Lima Ferraz

Saúde: Nair Mota Dias 

Trabalho e Empreendedorismo: Marcelino da Rocha Flexa

Transporte: Marcos Alberto de Souza Jucá

Turismo: Syntia Machado dos Santos Lamarão
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CONSIDERANDO a Resolução CODEFAT nº 890, de 
02 de dezembro de 2020, que estabelece critérios para 
o credenciamento e funcionamento das unidades de 
atendimento da rede SINE;
CONSIDERANDO a Portaria MTP nº 4.197, de 19 
de dezembro de 2022, que estabelece critérios e 
procedimentos para a abertura de unidades de 
atendimento que integram o Sistema Nacional de 
Emprego (SINE);
CONSIDERANDO a necessidade de expandir a rede de 
atendimento do SINE para melhor atender à população do 
município de Oiapoque/AP, promovendo a intermediação 
de mão de obra e a oferta de serviços e ações de trabalho, 
emprego e renda;
CONSIDERANDO a análise técnica favorável realizada 
pelo Núcleo de Atendimento Integrado ao Trabalhador 
- NAIT/CT/SETE, através do Parecer Técnico nº 
002/2025-NAIT/SETE/GEA, que atestaram o cumprimento 
dos requisitos e a viabilidade da implantação do novo 
posto de atendimento;
CONSIDERANDO a deliberação unânime dos membros 
do Conselho durante a Reunião Extraordinária realizada 
no dia 23 de dezembro de 2025;

RESOLVE:

Art. 1º APROVAR a criação e a instalação da Unidade de 
Atendimento do Sistema Nacional de Emprego (SINE) no 
município de Oiapoque/AP.

Art. 2º A unidade referida no Art. 1º terá como objetivo a 
execução das ações integradas do SINE, compreendendo:

I. Intermediação de mão de obra;
II. Habilitação ao Seguro-Desemprego;
III. Orientação profissional e fomento ao 
empreendedorismo;
IV. Ações de qualificação social e profissional conforme 
demanda local.

Art. 3º A gestão técnica e administrativa da nova unidade 
ficará sob a responsabilidade da Secretaria de Estado 
do Trabalho e Empreendedorismo - SETE/AP.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

ARMANDO FERREIRA BRUNO
Vice-Presidente do Conselho Estadual do Trabalho, 
Emprego e Renda no Estado do Amapá - CETER/AP
Resolução nº 001/2024 - CETER/AP
Presidente em exercício
<#E.G.B#133398#63#147833/>

Protocolo 133398
.

.

 

Secretaria de Turismo
<#E.G.B#133440#63#147881>

PORTARIA Nº 151/2025 - SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 5371, 
de 08 de maio de 2025 e tendo em vista o Processo nº 
0046.0605.2228.0024/2025 - GAB/SETUR;

CONSIDERANDO A Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das 
parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências 
de recursos financeiros, entre a administração pública e 
as organizações da sociedade civil;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 6525, de 10 de 
junho de 2025, que regulamenta no Estado do Amapá as 
regras e procedimentos do Regime Jurídico das parcerias 
celebradas entre a Administração Pública Direta e Indireta 
do Estado do Amapá e as Organizações da Sociedade 
Civil e dá outras providências.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR a servidora Bruna da Silva Figueiredo 
para a função de Gestor da Parceria do Termo de Fomento 
nº 020/2025, celebrado com o INSTITUTO AMAZON E 
VIDA - IAMVIDA relativo ao “PROJETO RÉVEILLON DE 
CALÇOENE 2025/2026”.

Art. 2º- São atribuições do gestor:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência 
de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar 
os problemas detectados;
III - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, levando em consideração 
o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação de que trata o art. 59, da Lei nº 13.019/2014;
IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos 
necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-AP, 26  de dezembro de 2025.
SYNTIA MACHADO DOS SANTOS LAMARÃO
Secretária de Estado do Turismo - SETUR
Decreto nº 5371/2025 - GEA
<#E.G.B#133440#63#147881/>

Protocolo 133440
<#E.G.B#133446#63#147887>

PORTARIA Nº 152/2025 - SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO DO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 5371, de 08 de maio de 2025, tendo em vista o 
teor do PROCESSO Nº 0046.0078.2228.0003/2025 -  
GAB/SETUR.

CONSIDERANDO A Lei Federal Lei 14.133, promulgada 
em 01 de abril de 2021, que trata sobre as normas 
gerais para licitações e contratações nas administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

RESOLVE:

Eslen
Realce
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Art. 1º - DESIGNAR a servidora Juliana Maciel Caldas 
como fiscal do contrato firmado com a empresa NL 
PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
44.147.523/0001-30, referente ao Contrato nº 014/2025 - 
SETUR/GEA. Este contrato é específico para a realização 
do show artístico NATANZINHO LIMA, que ocorrerá no 
“RÉVEILLON DO AMAPÁ - “O MAIOR RÉVEILLON DA 
AMAZÔNIA”. O fiscal nomeado tem a responsabilidade 
de assegurar o cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais estabelecidas.

Art. 2° - São atribuições do fiscal de contrato:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução dos termos do 
contrato;
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência 
de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar 
os problemas detectados;
III - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, levando em consideração 
o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação;
IV - O fiscal deverá manter contato com o representante 
da empresa contratada para garantir o cumprimento 
integral do contrato.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º - Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 26 de dezembro de 2025.
SYNTIA MACHADO DOS SANTOS LAMARÃO
Secretária de Estado do Turismo - SETUR Decreto nº 
5371/2025 - GEA
<#E.G.B#133446#64#147887/>

Protocolo 133446
<#E.G.B#133438#64#147879>

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº
020/2025 - SETUR

TERMO DE FOMENTO N° 020/2025 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO 
DO TURISMO - SETUR/AP E O INSTITUTO AMAZON 
E VIDA - IAMVIDA, MEDIANTE AS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES SEGUINTES:

O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio 
da Secretaria de Estado do Turismo- SETUR/GEA, 
instituída pela Lei nº 3.175 de 08 de janeiro de 2025, 
inscrito no CNPJ N° 11.762.219/000144, com sede na 
Rua Binga Uchôa, N° 29, Bairro Central, CEP 68906-090, 
doravante denominada Administração Pública Estadual, 
neste ato representada pela Secretária Srª. SYNTIA 
MACHADO DOS SANTOS LAMARÃO, residente e 
domiciliado na Rua Jovino Dinoá, nº 1604, Bairro: Central 
e o INSTITUTO AMAZON E VIDA - IAMVIDA, pessoa 

jurídica de direito privado, situada na Rua João Almeida 
do Nascimento, nº 1165, bairro Pantanal, Macapá-AP, 
inscrita no CNPJ sob nº XX.036.XXX/0001-XX, neste 
ato representado por seu Representante Legal a Sr. 
ROMULO FERREIRA MONTEIRO, devidamente e 
regularmente inscrito no CPF sob o nº XXX.893.XXX-87 
a seguir denominado OSC, acordam e ajustam firmar o 
presente TERMO DE FOMENTO, nos termos da Lei nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, Decreto Estadual nº 6525 
de 10 de junho de 2025 e demais legislações pertinentes, 
pelos termos da proposta da OSC e pelas cláusulas a 
seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente Termo tem por objeto o “PROJETO: 
RÉVEILLON DE CALÇOENE 2025/2026” conforme 
condições fixadas neste instrumento e seus anexos.
1.2. Integram e completam o presente Termo, para todos 
os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus 
termos, as condições expressas neste Termo de Fomento, 
juntamente com seus anexos, a proposta da OSC e o 
respectivo Plano de Trabalho.
1.3. Na hipótese de “PROJETO: RÉVEILLON DE 
CALÇOENE 2025/2026” fica dispensado o chamamento 
público de acordo com o enquadramento disposto no 
art. 29 da Lei Federal 13.019/2014 e Art. 5º do Decreto 
Estadual 6.525/2025.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECURSO FINANCEIRO
2.1. O valor global destinado à execução do objeto deste 
Termo de Fomento será de R$ 350.654,00 (trezentos e 
cinquenta mil e seiscentos e cinquenta e quatro reais).
2.2. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito 
da parceria serão liberadas pelo Estado em estrita 
conformidade com o cronograma de desembolso aprovado 
e integrante do Plano de Trabalho anexo, transferidos 
eletronicamente na conta indicada pela OSC, sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de 
depósito em sua conta bancária específica vinculada 
a este instrumento, não havendo sob hipótese alguma 
antecipação de pagamento.
2.3. Caso não haja a comprovação do recolhimento das 
obrigações sociais, o pagamento será suspenso até 
comprovada sua regularização.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DOS 
RECURSOS
3.1. É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo 
de Fomento, enquanto não utilizados, em caderneta de 
poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do 
seu uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de 
aplicação financeira de curto prazo, quando sua utilização 
estiver prevista para prazos menores.
3.2. Os rendimentos das aplicações financeiras serão, 
obrigatoriamente, aplicados no objeto do Termo de 
Fomento, estando sujeitos às mesmas condições de 
prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.
3.3. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito 
da parceria não serão liberadas e ficarão retidas nos 
seguintes casos:
I. Quando houver evidências de irregularidade na 




